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  Sobre Brasil: neoliberalismo versus democracia
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  Já nas primeiras linhas deste livro, Alfredo Saad Filho e Lecio Morais nos municiam da chave de leitura que escora sua interpretação de como o Brasil transitou da ditadura à democracia e deixou para trás o modelo de substituição de importações, abraçando, sem amarras, o neoliberalismo: “As elites desconsideram o Outro”.


  O diagnóstico soa familiar e não poderia ser mais contundente, explícito e oportuno, considerando o legado presente do que os autores denominam de “aliança de privilégios”, cuja materialidade nos remete a um persistente recomeçar quando se trata de apreender o Brasil na sua trajetória pós-1930. Daí a análise ter como foco o formato das políticas públicas e o papel do Estado nesse percurso de quase um século.


  Com rigor e precisão, apoiados no método e no instrumental analítico marxista que lhes conferem grande destaque no campo da economia política, Saad Filho e Morais resgatam as ambiguidades de um Estado profundamente conservador e igualmente dotado de uma capacidade extraordinária de transformar as condições inerentes à acumulação capitalista, a despeito de suas inúmeras restrições e impasses.


  Nessa teia de contradições, toma forma o que denominaram “neoliberalismo desenvolvimentista”, cuja essência paradoxal se expressa no colapso do projeto político do Partido dos Trabalhadores (PT), manifesto no impeachment da ex-presidente Dilma Rousseff.


  Em tempos de resistência, quando a crítica tende à indulgência ou à inexorabilidade dos tropeços por força dos vícios inerentes às democracias neoliberais, Saad Filho e Morais nos desafiam a enfrentar o passado sem reservas e a mirar o futuro com a audácia que a busca por mudanças estruturais exige. Por isso mesmo, a leitura deste livro é fecunda, urgente e indispensável.


  Sobre Brasil: neoliberalismo versus democracia


  Neste livro, Alfredo Saad Filho e Lecio Morais apresentam as limitações e contradições de dois processos observados no país desde os anos 1980: a transição política da ditadura militar para a democracia e a transição econômica da industrialização por substituição de importações para o neoliberalismo. Para os autores, “as tensões devidas à incompatibilidade entre a democracia e o neoliberalismo limitaram o espaço para a distribuição de renda e riqueza e para a integração social baseada na cidadania”. Expressão das contradições em jogo, o neoliberalismo desenvolvimentista implementado gradualmente pelas administrações federais lideradas pelo PT sustentou-se enquanto apresentou êxitos sociais e econômicos incontestáveis. Em uma interpretação original, Saad Filho e Morais mostram que, quando as limitações desse modelo se tornaram evidentes, os setores que se sentiram prejudicados por ele – a chamada aliança de privilégios – articularam-se para pôr fim ao impasse. Esse movimento de elites levou ao impeachment de Dilma Rousseff e ao surgimento de uma extrema direita de massas no Brasil.
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  Prefácio


  Somos colaboradores e amigos há mais de vinte anos. Depois de publicarmos vários artigos e capítulos de livros, decidimos consolidar nossa compreensão da economia política brasileira escrevendo este livro. A tragédia do Partido dos Trabalhadores (PT), o impeachment da presidenta Dilma Rousseff e as calamidades econômicas e políticas sem precedentes que assolam o país deram urgência ao projeto.


  As certezas que sustentaram a Nova República, fundada em 1985, se desintegraram. Enquanto escrevemos estas linhas, a ordem constitucional está em frangalhos e a democracia agoniza.


  As esperanças que acompanharam a transição democrática superaram o choque do falecimento do presidente eleito Tancredo Neves. A democracia se consolidou apesar das pequenas manobras e dos grandes roubos durante o governo José ­Sarney. A democracia forneceu uma saída para o caos megalomaníaco e a roubalheira desenfreada durante o breve mandato de Fernando Collor. A democracia manteve o país unido sob seu vice-presidente, Itamar Franco, um homem que jamais desperdiçou a oportunidade de envergonhar a República. A democracia resistiu à arrogância e à gigantesca pilhagem do patrimônio nacional orquestrada pelo guru neoliberal Fernando Henrique Cardoso. O consenso democrático pareceu florescer sob as presidências de Luiz Inácio Lula da Silva e Dilma Rousseff, mas apenas brevemente, no que foi seu canto do cisne. Lula, grande líder popular, era pragmático, intuitivo e carismático. Embora fosse detestado pelas elites tradicionais, elas podiam negociar com ele. Acima de tudo, Lula teve sorte, pois as circunstâncias econômicas globais foram favoráveis durante seus anos no poder.


  Tudo foi diferente para Dilma Rousseff. Guerrilheira durante a ditadura, ­Rousseff era uma excelente administradora, mas carecia do talento, da experiência e da capacidade política para liderar um país dividido e com uma estrutura institucional montada em defesa dos interesses de uma elite poderosa e egoísta. Naquele trânsito, a economia começou a desmoronar. O palco estava montado para um drama épico que culminou, em 2016, no impeachment da presidenta reeleita, por iniciativa de uma aliança de privilegiados, capitaneada por políticos gângsteres, falsos profetas, atores travestidos de juízes, policiais disfarçados de salvadores da pátria e magnatas da imprensa decididos a controlar a vida nacional. Essa malta era seguida de perto por uma turba ululante, composta principalmente de uma classe média em decadência e, por isso, excepcionalmente mesquinha e vingativa. A rebelião das elites ungiu como presidente o sinistro Michel Temer, cujo mandato ofereceu ao mundo um espetáculo calamitoso de ganância e incompetência em escala épica. Os leitores terão neste livro momentos de grande entretenimento em uma história, no fundo, trágica, e com fim sombrio: o esgotamento, ainda que temporário, de uma jovem democracia.


  Esta obra refuta a alegação simplista de que o desastre brasileiro se deve à contaminação da vida econômica pela corrupção política e a irresponsabilidade fiscal do PT. Nestas páginas, oferecemos uma interpretação alternativa das crises que se sobrepõem no Brasil. Nossa abordagem não pode ser resumida em um slogan, porque a realidade também não pode ser comprimida a esse ponto. Entender a situação atual do Brasil a partir da transição política da ditadura para a democracia e da transição econômica da industrialização por substituição de importações para o neoliberalismo requer um exame minucioso dos padrões de crescimento global, das forças sociais e das relações econômicas no plano doméstico, de conjunturas únicas e de detalhes historicamente específicos.


  O Brasil é um país complexo que enfrenta problemas quase intratáveis e, ao que parece, tem persistente tendência ao fracasso. Tem um imenso potencial e também enormes necessidades sociais: essa combinação permite imaginar um número altíssimo de soluções para os dilemas da nação. Muitos estudiosos e comentaristas propõem com leveza alternativas impensadas, irresponsáveis ou com uma relação tênue com a realidade. Este livro não envereda por tais caminhos escorregadios. Ao contrário, sugerimos uma interpretação original do desenvolvimento e das crises da economia política brasileira. Com isso, visamos a apoiar novas formas de organização econômica e de contestação política e a construção de alternativas democráticas e socialmente inclusivas para superar os limites do neoliberalismo. Estes são, em última análise, os desafios que confrontam qualquer trabalho na área de economia política aplicada. Esperamos contribuir para esses debates essenciais, especialmente nestes dias sombrios.


  Alfredo Saad Filho e Lecio Morais


  Londres e Brasília, novembro de 2018


  Introdução


  O Brasil é o quinto maior país do mundo tanto em área quanto em população; sua economia é a maior da América Latina e uma das dez maiores do mundo. Entre o fim da década de 1940 e o ano de 1980, as taxas de crescimento do PIB se aproximavam de 7% ao ano (4% per capita), o que foi notável mesmo durante a chamada “idade de ouro” do capitalismo global, no pós-guerra. O país se transformou. Uma economia pobre que, no início do século XX, se especializava na produção de café para exportação tornou-se uma potência industrializada e em rápido processo de transformação produtiva, exportando bens de consumo duráveis para a China, serviços de construção para o Oriente Médio e até aviões para os Estados Unidos.


  O crescimento econômico acelerado acarreta graves problemas, mas também duas características potencialmente redentoras: no plano interno, abre a possibilidade de satisfazer as necessidades básicas de todos; no plano externo, pode apoiar um reequilíbrio da economia política global. O Brasil desperdiçou essas possibilidades transformadoras. Independentemente das mudanças na economia e do extraordinário crescimento da capacidade produtiva por meio da industrialização por substituição de importações (ISI), o Brasil era – e continua sendo – um dos países mais desiguais do mundo, com uma pobreza totalmente evitável que reduz a expectativa e a qualidade de vida de dezenas de milhões de pessoas. Dados seu tamanho e sua importância, o país também contribui pouco para a diplomacia global. Nesse meio-tempo, uma minoria se empenhou em devorar os ganhos do crescimento, luxuriando-se em níveis de consumo moralmente injustificáveis e de impossível generalização, quando se considera a capacidade produtiva nacional, e incompatíveis com uma cidadania comum.


  Ao reivindicar a riqueza da nação, as elites desconsideraram o Outro. A fim de realizar suas ambições materiais, elas saquearam o meio ambiente. Para assegurar sua posição, elas monopolizaram o poder político[1]. O desenvolvimento econômico brasileiro foi historicamente perverso porque aumentou as desigualdades econômicas e sociais. Especificamente, esse processo fortaleceu o controle da elite sobre os recursos naturais e as instituições políticas do país, bem como seu comando sobre o nível, a composição e a distribuição do investimento, do emprego, do comércio exterior, das finanças e do produto nacional.


  O Estado brasileiro foi dominado por uma república oligárquica até 1930, uma (cambiante) ditadura populista de direita entre 1937 e 1945 e uma ditadura militar entre 1964 e 1985. Nos intervalos, democracias precárias foram contestadas à exaustão por interesses fundiários, urbanos, várias vertentes de populismo e, ameaçando seu equilíbrio instável, emergentes forças de esquerda. Uma democracia mais bem-sucedida foi construída na década de 1980, mas o golpe de 2016 e os desastres posteriores demonstram que a liberdade política continua frágil e que, no Brasil, a busca da igualdade não é bem acolhida por todos. Apesar do verniz da integração e da cordialidade, com ricos, pobres, mulheres, homens, negros e brancos apreciando juntos o samba, a cerveja gelada e o futebol, a sociedade brasileira foi forjada por mais de quinhentos anos de racismo, exclusão, desigualdade, violência e autoritarismo. Essas escaras persistem, apesar das mudanças no regime político.


  O crescimento econômico definhou no início dos anos 1980, e a economia brasileira, estruturada para o crescimento acelerado, foi asfixiada por vinte anos de relativa estagnação. Ao mesmo tempo, a inflação acelerou de cerca de 20% ao ano, em 1972, para um pico anualizado acima de 5.000%, em meados de 1994. Esse flagelo foi eliminado pelo Plano Real. A estabilização da moeda, contudo, não foi uma conquista incontroversa, pois o programa anti-inflacionário foi instrumentalizado para consolidar a transição brasileira ao neoliberalismo. Entretanto, o novo sistema de acumulação não gerou crescimento nem melhorias significativas no padrão de vida, tampouco a atenuação das clivagens sociais. Muito pelo contrário, as taxas de crescimento do PIB e de geração de empregos diminuíram, e os padrões de trabalho se deterioraram mesmo em comparação com a chamada “década perdida” dos anos 1980.


  Luiz Inácio Lula da Silva, principal fundador do PT, foi eleito presidente em 2002, em parte como reação às iniquidades e ineficiências do neoliberalismo. No entanto, sua vitória pouco significou até que os ventos favoráveis do boom global das commodities deram ao governo graus adicionais de liberdade para expandir a cidadania, aumentar os salários e implementar políticas distributivas marginais sem antagonizar interesses muito poderosos. Ao fim de seu primeiro governo, a reação da elite contra a gradual democratização da economia e da sociedade empurrou Lula para um beco político do qual a fuga parecia impossível. Entretanto, ele conseguiu escapar – e o fez com malabarismos que antecipariam seu papel como a maior liderança política da história republicana[2]. Sob crescente pressão da direita, Lula se deslocou para a esquerda, ma non troppo: construiu uma nova coa­lizão social e política em torno de políticas econômicas levemente heterodoxas e um impulso ligeiramente mais forte rumo à distribuição de renda na margem. No contexto de prosperidade global sem precedentes de meados dos anos 2000, essas políticas desencadearam um pequeno boom no Brasil. As conquistas de Lula foram reconhecidas em todo o planeta; o Brasil se tornou a nova estrela dos Brics e recebeu os duvidosos privilégios de acolher a Copa das Confederações de Futebol de 2013, a Copa do Mundo da Fifa de 2014 e os Jogos Olímpicos e Paralímpicos de 2016. Os bons tempos, no entanto, não duraram.


  O ambiente econômico global tornou-se desfavorável em 2008, e repetidos ­erros políticos e a implacável hostilidade da elite atormentaram a administração liderada pela sucessora escolhida por Lula, Dilma Rousseff. Por fim, seu governo entrou em colapso em meio à mais severa crise econômica registrada na história do país. A economia brasileira foi arruinada. Sucessivas contrações do produto nacional reduziram a renda per capita de volta ao nível do início dos anos 2000, eliminando os ganhos obtidos durante as administrações do PT. A taxa de desemprego aberto subiu de 4% para 14% em apenas dois anos, a partir de 2014; milhões de empregos foram perdidos. O déficit fiscal e a dívida pública interna (DPI) dispararam, e grandes empresas de petróleo, construção, processamento de alimentos, da indústria naval, nuclear, entre outros setores, foram destruídas – em grande medida, desnecessariamente.


  No âmbito político, a Constituição foi esfrangalhada. A presidenta Dilma ­Rousseff foi derrotada por uma coalizão de grupos privilegiados, cujos líderes estavam implicados em uma variedade imensurável de escândalos de corrupção. O Judiciário enlouqueceu: invadiu os espaços do Executivo e do Legislativo e desmontou com desleixo tanto a economia quanto o sistema político, alegando a importância maior de uma “luta contra a corrupção” que, ao fim, passada a fanfarra, gerou poucos ganhos duradouros. O Congresso foi desmoralizado, o Executivo, desorganizado, e a vida política resvalou para o caos. A elite passou a exalar um miasma de ódio contra a esquerda, o PT, Lula, os pobres, os negros, as mulheres e tudo o que fosse “diferente”; isso consolidou seu desinteresse pelas consequências sociais do golpe: o poder pelo poder, qualquer que seja seu custo.


  Tanto antes quanto depois do golpe de Estado, a formulação de políticas seguiu errática. Entretanto, o governo Temer conseguiu cumprir sua principal missão: impor uma variedade excepcionalmente excludente de neoliberalismo no país. O con­teúdo histórico do golpe de 2016 foi o ataque aos direitos dos trabalhadores; todo o resto – em particular a afamada luta contra a corrupção – foi acessório. Entretanto, essa variedade excludente do neoliberalismo não foi apenas sintomática da revolta da elite contra os ganhos sociais do período anterior. As políticas implementadas por Temer muitas vezes se basearam diretamente em iniciativas impostas, mantidas ou reforçadas pelo governo Rousseff, em especial durante seus desesperados meses finais, quando o PT rendeu suas conquistas anteriores e abandonou compromissos recentes como parte de sua súplica pelo perdão das elites. O desastre superou a humilhação. Mesmo nos bons tempos, o PT jamais chegou a romper com o sistema de acumulação neoliberal herdado dos governos anteriores, tampouco tentou construir um novo sistema econômico nem apoiou o surgimento de uma estrutura social alternativa; antes, seus líderes alienaram deliberadamente as forças sociais que poderiam ter apoiado um projeto transformador. A esquerda brasileira foi desmantelada nesse processo. É irônico, mas não surpreendente, que a crise do PT se deva, em parte, às inconsistências em seu próprio projeto de poder, que serão examinadas em detalhe nas páginas seguintes.


  Este livro debruça-se sobre a trajetória da economia, da sociedade e do sistema político brasileiro nas últimas décadas. A análise se dá do ponto de vista das limitações (e das contradições) da transição política da ditadura militar para a democracia e da transição econômica do ISI para o neoliberalismo.


  A transição para a democracia, entre 1974 e 1988, se baseou em uma lógica socialmente inclusiva que fomentou a expansão da cidadania e apoiou a construção de um Estado de bem-estar social de estilo escandinavo em uma economia periférica. Por sua vez, a transição para o neoliberalismo, entre 1988 e 1999, fundou-se em uma lógica excludente que fomentou a financeirização, a deterioração das condições de vida e de trabalho da maioria e a concentração de renda.


  A análise dessas duas transições aqui apresentada faz parte de uma interpretação original das características estruturais da economia política do Brasil, de suas metamorfoses e de suas fragilidades emergentes. Essas características e essas fragilidades incluem desigualdades sociais e econômicas graves, porém cambiantes, fraturas políticas aparentemente insolúveis, profundas vulnerabilidades no balanço de pagamentos, debilidades persistentes no setor manufatureiro e severas restrições fiscais e financeiras. Este livro também mostra que as tensões devidas à incompatibilidade entre a democracia e o neoliberalismo limitaram o espaço para a distribuição de renda e riqueza e para a integração social baseada na cidadania. Essas tensões produziram crises políticas e impasses, culminando com a aniquilação das administrações federais lideradas pelo PT.


  Metodologia e abordagem


  Este livro se baseia na economia política marxista. Ele examina a relação entre a transição política da ditadura para a democracia e a transição econômica da ISI para o neoliberalismo no Brasil, através do prisma dos sistemas de acumulação (SAs) no país. A inclusão desse estudo em um grande arcabouço teórico é necessária por razões de consistência interna; ajuda, ainda, a minimizar as inconsistências nas conclusões políticas e o excessivo foco na descrição em detrimento do insight[3]. Apenas grandes teorias são capazes de iluminar padrões de longo prazo, estruturas, contradições sistêmicas e mudanças históricas que podem ser difíceis de discernir, custosas para entender ou obscurecidas por incontáveis eventos de relevância fugaz. No entanto, são esses padrões e essas estruturas que pautam a trajetória do concreto ao longo do tempo – isto é, o caminho da história.


  O SA é a configuração, a fase, a forma ou o modo de existência (esses termos são usados como sinônimos no que se segue) do capitalismo em dada conjuntura. Ele é determinado pelas relações de classe encapsuladas no modo de extração, acumulação e distribuição do mais-valor e pelas estruturas e pelos processos institucionais mediante os quais essas relações se reproduzem (incluindo as formas políticas de representação de interesses e as modalidades de metabolismo social, como veremos)[4]. Uma vez que os sistemas de acumulação expressam a forma da relação de capital de maneira relativamente concreta, em um momento e um lugar específicos, eles são intrinsecamente variados.


  O exame dos SAs deve incluir, primeiro, as formas do Estado, da propriedade, da lei, do trabalho, da exploração, dos mercados, da tecnologia, do crédito, do dinheiro, da distribuição e da concorrência, além das relações entre a acumulação de capital e a estrutura social, o meio ambiente e o resto do mundo. Em segundo lugar, as formas de representação política e a ideologia hegemônica que legitimam o SA e estabilizam interesses incompatíveis. Essas estruturas e esses processos históricos apenas podem ser examinados concretamente, por meio dos regimes políticos, das escolhas de políticas e das histórias institucionais em que estão implantados.


  A acumulação em cada SA é limitada por restrições que expressam as contradições do capital em determinado contexto e impõem limites específicos àquela modalidade de reprodução econômica e social. As restrições são contingentes e historicamente específicas, e não permanentes ou logicamente necessárias. Elas devem ser identificadas empiricamente e em geral são tratadas por meio de políticas públicas. Embora a existência de restrições à acumulação seja amplamente reconhecida na literatura, elas são com frequência examinadas de forma isolada, como se fossem elementos discretos que bloqueiam um processo de “crescimento” indiferenciado. Essa abordagem é equivocada. As restrições estão embutidas no SA e são parte de sua definição. Como o SA e as restrições são inseparáveis na realidade, eles devem ser analisados simultaneamente.


  A identificação das restrições à acumulação pode partir do circuito do capital industrial, conforme descrito no Livro I de O capital, de Karl Marx[5]; ou seja: D-M<FTMP ...P... M’-D’, onde D é dinheiro, MP são os meios de produção (terra, edifícios, máquinas, insumos materiais etc.), FT é a força de trabalho, ...P... é a produção, M’ é diferente de M e D’ é maior que D. Isso sugere que as restrições típicas incluem a alocação de mão de obra, o financiamento e a alocação de recursos, o balanço de pagamentos e o contexto institucional (a estrutura de propriedade, o modo de concorrência, o papel do Estado etc.).


  A estratégia de acumulação inclui o espectro de políticas econômicas, sociais, entre outras, que asseguram a reprodução do SA e gerenciam, deslocam ou transformam as restrições, além de moldar o processo de reestruturação do capital em uma conjuntura específica.


  Os sistemas de acumulação no Brasil


  O Brasil teve três SAs desde a independência, em 1822. Primeiro, o crescimento primário-exportador com um Estado oligárquico e diferentes regimes políticos, especialmente um Império centralizado, autoritário e excludente, e uma Primeira República descentralizada, mas similarmente autoritária e excludente, que foi derrubada em 1930. Esse período não é examinado neste livro[6]. Segundo, a ISI com um Estado desenvolvimentista, entre 1930 e 1980. Esse período incluiu uma grande variedade de formas políticas, em especial ditaduras, tanto populistas quanto militares, e democracias populistas; foi também pontuado por crises políticas e golpes de Estado. Terceiro, após uma longa transição, um sistema econômico neoliberal com democracia política, desde o fim da década de 1980.


  Em geral, mudanças de variedade de um mesmo sistema de acumulação derivam de imperativos domésticos; em contraste, as transições de um SA para outro normalmente são desencadeadas por transformações no capitalismo global: essa é uma das manifestações do caráter periférico (dependente) da economia brasileira. As mudanças globais apertam as restrições ao SA brasileiro, com as pressões frequentemente transmitidas pelo balanço de pagamentos. Elas reduzem o espaço disponível para as políticas do governo e limitam sua capacidade de lidar com as demais restrições, comprometendo o desempenho econômico. À medida que a crise se espalha pela economia e pelo sistema político e as respostas disponíveis mostram-se insuficientes, as modalidades tradicionais de reprodução se tornam mais disfuncionais. Isso leva à transição para um novo SA.


  As principais tarefas econômicas do Estado brasileiro incluem a reprodução do SA dominante, o enfrentamento das restrições à acumulação, a implementação de estratégias de acumulação consistentes e a condução das transições sistêmicas. Ao encaminhar essas tarefas, o Estado deve negociar as tensões entre seus dois principais papéis. O papel conservador do Estado brasileiro deriva dos imperativos de assegurar as relações de dominação, reproduzir o modo de exploração e preservar os padrões existentes de desigualdade de renda, riqueza e privilégio, independentemente do desempenho econômico[7]. Esse papel é compatível com formas políticas distintas, da ditadura à democracia formal. Tentativas de desafiar o papel conservador do Estado sempre desencadearam turbulências políticas no Brasil[8] – por exemplo, nos anos 1920, 1944-1945, 1953-1955, 1961-1964, 1977-1984, 1985-1988 e a partir de 2013. O papel transformador do Estado brasileiro se refere ao uso de políticas públicas para acelerar a acumulação primitiva de capital, impulsionar a expansão do capital(ismo) por meio de sucessivos SAs e apoiar o surgimento de uma classe capitalista, primeiro pelo setor primário-exportador, depois pelo desenvolvimento manufatureiro e, em seguida, com base no capital financeiro. Nesse sentido, a forte intervenção estatal na acumulação não implica diretamente qualquer forma de “capitalismo de Estado”. Pelo contrário, mostra apenas que a política pública responde aos imperativos da acumulação[9].


  As tensões entre seu papel conservador e seu papel transformador ajudam a explicar por que, ao longo da história, o Estado brasileiro é forte “verticalmente”, agindo com firmeza para subjugar as populações nativas, os negros escravizados, os imigrantes pobres, os camponeses e os trabalhadores assalariados, e, ao mesmo tempo, fraco “horizontalmente”, tendo pouca capacidade de administrar conflitos entre grupos de elite domésticos ou entre eles e suas contrapartes externas[10]. Esses grupos de elite incluem capitalistas de grande e médio porte (em especial os capitalistas manufatureiros, financeiros e agrários e os grandes exportadores e comerciantes), grandes latifundiários, chefes políticos locais e regionais, a tecnocracia, altos funcionários públicos e oficiais militares, a hierarquia católica (e, mais recentemente, os líderes das principais seitas evangélicas) e a grande imprensa e seus asseclas[11]. Disputas entre esses grupos tendem a ser resolvidas com barganha, corrupção ou captura política: ao longo do tempo, o pragmatismo tem sido um dos princípios da formulação e da implementação de políticas públicas no Brasil.


  As tensões induzidas pelo crescimento e pela reestruturação da economia regularmente criam fissuras na elite. Uma das implicações dessas tensões, dada a tendência histórica de resolução pragmática, é o desenvolvimento desordenado das instituições do Estado e o surgimento de uma burocracia que, com frequência, se divide entre a implementação de políticas definidas por interesses setoriais (incluindo os da própria burocracia) e, como vimos, a busca pragmática por políticas determinadas por mínimos denominadores comuns[12]. Como o Estado brasileiro raramente foi coeso, o conceito de “autonomia do Estado” – baseado em um sólido bloco institucional – é inadequado em termos analíticos[13].


  O Estado brasileiro é, então, forte, mas fragmentado, e muitas vezes tem sido incapaz de lidar de forma consistente com as restrições ao SA dominante, bem como relutante ou incapaz de limitar a desigualdade e apoiar o surgimento de uma cidadania comum. Da mesma forma, em geral não tem conseguido planejar de forma adequada a expansão da capacidade produtiva, construir infraestrutura, desenvolver novas vantagens competitivas nem garantir financiamento de longo prazo suficiente para sustentar o crescimento acelerado por anos a fio. Por isso, e pela natureza das restrições externas, o crescimento brasileiro tendeu a ser improvisado e volátil, em vez de planejado e estável, com restrições (cambiantes) sendo tratadas por meio de políticas mal coordenadas, mudanças da configuração do Estado e sistemas políticos instáveis. Essas características comuns aos SAs brasileiros tenderam a aumentar os custos e a limitar a eficácia da ação estatal, em contraste com exemplos mais bem-sucedidos de acumulação sustentada, por exemplo, no leste e no nordeste da Ásia, na América do Norte ou na Escandinávia.


  Apesar dessas limitações, o crescimento brasileiro foi apoiado pela pilhagem sistemática do meio ambiente, pela abundância de mão de obra barata, por um mercado interno relativamente grande, por uma agricultura de exportação dinâmica e por um setor manufatureiro altamente internacionalizado. Por fim, e de forma natural, a acumulação tendeu a ser mais bem-sucedida em períodos de hegemonia política mais forte, quando os governos encontravam condições mais favoráveis para implementar políticas coerentes – por exemplo, sob os presidentes Juscelino Kubitschek, Emílio Médici, Ernesto Geisel e no segundo mandato de Luiz Inácio Lula da Silva.


  A estrutura do livro


  Este livro inclui esta introdução, nove capítulos, uma conclusão e um posfácio. O capítulo 1 analisa as principais características e limitações do sistema de acumulação entre 1930 e 1980. Embora o Brasil tenha desenvolvido um setor manufatureiro moderno por meio da ISI, esse setor permaneceu excessivamente fragmentado e ineficiente, e enfrentou restrições financeira, fiscal e do balanço de pagamentos. Tais restrições afetaram a produção de insumos, a disponibilidade de infraestrutura e o equilíbrio externo. A turbulência macroeconômica induzida pelos dois choques do petróleo e a crise internacional da dívida tensionaram severamente o sistema de acumulação, e as fragilidades da ISI vieram à tona por meio de uma desaceleração permanente da taxa de crescimento do PIB e uma tendência persistente à hiperinflação. As tensões sociais aumentaram em decorrência de conflitos distributivos e crescentes demandas por democracia. Embora a transição para a democracia, em 1985, tenha satisfeito as aspirações políticas dos movimentos de massa emergentes, ela não resolveu diretamente os conflitos distributivos, não enfrentou as restrições à acumulação nem melhorou a gestão macroeconômica. A paralisia política que afligiu os últimos anos da ditadura e consumiu as primeiras administrações democráticas foi sintomática do esgotamento da ISI e do enfraquecimento das estruturas de dominação associadas àquele SA.


  O capítulo 2 analisa a transição da ditadura para a democracia, concentrando-se nos movimentos de massa que levaram ao fim do regime militar. Esses movimentos basearam-se em uma lógica inclusiva, promovendo a liberdade política, a igualdade econômica e a construção de um Estado democrático e de bem-estar social. No entanto, essa transição foi limitada por um pacto de elite que culminou em uma democracia atrofiada, na qual a expansão da cidadania ocorreu lado a lado com a reprodução dos privilégios econômicos. Nesse sentido, a Constituição de 1988 criou uma democracia restrita e um Estado de bem-estar social limitado. Essas limitações se agravaram tanto pela fraqueza da economia como pelas pressões que emergiram com a transição da ISI para o neoliberalismo. Ao incluir graves contradições entre a democracia e o neoliberalismo, a transição política brasileira deliberadamente criou uma democracia frágil. Por fim, esse capítulo analisa a ascensão do PT como partido de esquerda de novo tipo. Formado como organização genuinamente de trabalhadores, o partido estava apenas vagamente comprometido com algum tipo de socialismo. As pressões cercando seu funcionamento em uma democracia corroeram seu radicalismo original; ao mesmo tempo, a democracia ampliou a capacidade do PT para conquistar posições políticas importantes.


  O capítulo 3 examina o neoliberalismo como sistema de acumulação (isto é, o estágio atual do capitalismo) e serve como prelúdio para uma revisão da transição brasileira para o neoliberalismo. As reformas neoliberais no fim dos anos 1980 e no início dos anos 1990 foram justificadas pelo suposto esgotamento da ISI, pela necessidade de melhorar a eficiência econômica e pelo imperativo de controlar a inflação. Tais desafios forneceram cobertura ideológica para a transição econômica da ISI ao neoliberalismo. Esse capítulo examina as mudanças macroeco­nômicas na economia brasileira devidas à transição neoliberal, com foco na internacionalização e na financeirização da economia, nas mudanças no balanço de pagamentos, nos círculos viciosos criados pelo Plano Real e em suas implicações para o crescimento. Demonstra-se que, embora tenha continuado a ser uma economia desigual, dependente e geradora de pobreza após a transição, o Brasil, em contraste com o período da ISI, tornou-se uma economia de baixo crescimento, cujo desempenho foi permanentemente limitado pela ameaça de crises cambiais e de balanço de pagamentos. Oscilações nos fluxos internacionais de capital desencadearam a crise do real, em 1999, mas a causa última da crise foram as fragilidades criadas pela transição neoliberal. Essas deficiências foram atendidas, em parte, pelo “tripé de políticas macroeconômicas neoliberais” introduzido em 1999 (incluindo metas de inflação e independência operacional do Banco Central, fluxos relativamente livres de capital e taxas de câmbio flutuantes, além de políticas fiscais e monetárias contracionistas)[14]. Desde então, o tripé tem governado a política macroeconômica brasileira.


  O capítulo 4 trata das mudanças estruturais na economia brasileira durante a década de 1990, especialmente as implicações do novo SA para a produção, a estrutura industrial e o nível e os padrões de emprego. A liberalização das importações e a maior integração comercial do Brasil esvaziaram a base manufatureira, fomentaram a reprimarização da economia e aumentaram a dependência do país em relação ao comércio exterior, ao investimento e à tecnologia[15]. O emprego no setor manufatureiro declinou, e a capacidade produtiva caiu em setores-chave, em especial nos ramos tecnologicamente mais sofisticados da indústria. Enquanto a economia perdeu dinamismo e capacidade de criar “bons empregos”, o Estado tornou-se cada vez menos capacitado a enfrentar os problemas do crescimento, da reestruturação produtiva e da coordenação de políticas econômicas. Em paralelo, as reformas neoliberais foram gradualmente incorporadas à Constituição, especialmente por meio de regras fiscais justificadas pelos imperativos da estabilização da inflação e da “boa governança”. Com isso, o neoliberalismo ganhou legitimidade e reforçou sua influência sobre o tecido institucional do país, minando as aspirações democráticas incorporadas à Constituição.


  O capítulo 5 descreve os sucessos e as limitações da primeira administração de Luiz Inácio Lula da Silva. Sua eleição, em 2002, foi o resultado de dois processos que se reforçaram mutuamente. Por um lado, as tensões entre a lógica inclusiva da democracia e as consequências excludentes do neoliberalismo (incluindo a pobreza, a desigualdade e o emprego precário); por outro, o desenvolvimento endógeno do PT, que o levou a se posicionar mais como partido “honesto” comprometido com a “equidade” (na margem) e o “desenvolvimento” (para todos), em detrimento de seu compromisso anterior com alguma forma de socialismo[16]. A partir desse posicionamento, o PT construiu uma “aliança de perdedores”, formada por grupos que tinham em comum apenas a experiência de perdas sob o neo­liberalismo. Essa aliança apoiou a tentativa do PT de governar dentro das regras estabelecidas, ou seja, acomodando o neoliberalismo e o tripé de políticas econômicas. A continuidade fundamental foi temperada por mudanças na composição social do Estado, com a nomeação de milhares de líderes populares para posições importantes, e pela distribuição de renda na margem por meio da aceleração do crescimento econômico e de transferências federais. Esse círculo virtuoso foi limitado pela fragilidade política do governo. Lula foi insistentemente atacado pela elite neoliberal e pela classe média, até que o escândalo do mensalão, em 2005, levou a aliança de perdedores ao colapso. Lula respondeu criando uma “aliança de vencedores”, reunindo os principais grupos que haviam ganhado durante seu primeiro mandato. Essa aliança apoiou sua reeleição, em 2006.


  O capítulo 6 analisa as conquistas do “neoliberalismo desenvolvimentista” durante o segundo governo Lula e o primeiro governo liderado por Dilma Rousseff. Essa variedade híbrida de neoliberalismo incluiu algumas políticas econômicas novo-desenvolvimentistas, ao mesmo tempo que era preservada a estrutura de políticas econômicas neoliberais, sintetizada no tripé[17]. O neoliberalismo desenvolvimentista teve implicações positivas para o crescimento econômico, o emprego, a distribuição e o bem-estar social, e deu apoio à impressionante recuperação do Brasil após a crise econômica global iniciada em 2007. Os altos preços das commodities e a liquidez internacional abundante aliviaram a restrição do balanço de pagamentos, enquanto a valorização do real reduziu a inflação. No entanto, o investimento privado não se elevou, não houve transformações significativas na estrutura produtiva, o investimento público foi insuficiente para sustentar um crescimento econômico com uma base diversificada e não foi feita nenhuma tentativa de reduzir a desigualdade de riquezas. Além disso, a ISI, sua desintegração na década de 1980 e a imposição do neoliberalismo na década de 1990 entrincheiraram uma tendência persistente à desindustrialização, ao desemprego, à criação de empregos precários e de baixos salários e à concentração de renda. Esses processos erodiram a base tributária, expandiram as necessidades populares, criaram pressões financeiras no setor público e impuseram restrições orçamentárias rígidas ao emergente Estado de bem-estar social. Contratendências limitadas prevaleceram por algum tempo, ainda durante as administrações do PT, mas acabaram soterradas pela contração econômica e pela reação da aliança neoliberal.


  O capítulo 7 examina as conquistas e as insuficiências da administração liderada por Dilma Rousseff. Sua coalizão tinha uma posição dominante no Congresso e, por um período limitado, o PT esteve prestes a alcançar a hegemonia política no país. Rousseff se comprometeu a intensificar o crescimento econômico e a distribuição de renda por meio do fortalecimento do novo-desenvolvimentismo e da erosão do tripé neoliberal. Para isso, o governo introduziu a chamada “nova matriz econômica”, com o objetivo de apoiar um ciclo de crescimento econômico baseado em investimentos privados centrados em infraestrutura e bens básicos, aumento da produtividade e recomposição de cadeias estratégicas de produção. O governo também forçou a redução das taxas de juros, a fim de apoiar os interesses produtivos em detrimento dos financeiros. Essas iniciativas fracassaram. O capital privado não respondeu, e as políticas fiscais e monetárias contribuíram para uma desaceleração do crescimento que agravou o desequilíbrio fiscal e reduziu o escopo para a distribuição. As dificuldades de Rousseff foram intensificadas pela fragmentação da base do governo no Congresso. Esses problemas levaram a uma deriva política, culminando em tentativas incoerentes de implementar políticas sociais, fiscais, tributárias, de investimento público e de mercado de trabalho que não poderiam se sustentar. Conforme a economia desacelerava, o governo abraçou a ortodoxia neoliberal em uma vã tentativa de chegar a uma acomodação com a burguesia. No entanto, as políticas contracionistas paralisaram a demanda, o emprego e a distribuição, levando a uma crise econômica profunda e corroendo o apoio do PT entre os trabalhadores e a população mais pobre.


  O capítulo 8 analisa as mudanças econômicas, políticas e distributivas associadas às transições para a democracia e o neoliberalismo pelo ângulo das mudanças na estrutura de classes do Brasil e de suas formas de expressão política. O capítulo examina duas frações da burguesia (a interna e a internacionalizada), a classe média e o proletariado formal e informal. As mudanças na estrutura de classes são descritas, e os resultados informam uma interpretação original dos protestos contra Dilma Rousseff, iniciados em 2013. Esses protestos foram significativos por quatro razões. Primeiro, foram as maiores manifestações de massa no Brasil em uma geração. Segundo, sinalizaram uma ruptura irreversível na base de apoio ao PT e desencadearam a paralisia do governo Rousseff. Terceiro, eram sintomáticos do surgimento de um novo tipo de protesto político sob o neoliberalismo, que pode ser interpretado por meio da noção de “lumpenização da política”. Quarto, os protestos começaram a partir da esquerda, mas foram sequestrados pela direita, o que levou à recomposição de uma base de massas para a extrema direita pela primeira vez em meio século.


  O capítulo 9 e o posfácio examinam o colapso da administração de Dilma ­Rousseff como resultado de uma confluência de revoltas liderada por uma “aliança de privilégios”. Essa aliança incluía a maioria dos grupos de elite, em especial a grande imprensa, as finanças, o capital industrial, a classe média, o Judiciário, a Polícia Federal e grande parte da base do governo no Congresso. Um amplo conjunto de insatisfações emergiu a partir da deterioração da economia desde 2011 e, gradualmente, convergiu numa grande rebelião das elites. Aquelas insatisfações foram intensificadas por escândalos de corrupção deliberadamente concentrados no PT, em especial a Operação Lava Jato. Para contextualizar aqueles eventos, o capítulo 9 analisa o envolvimento do PT nos desvios, o papel da classe média nos escândalos de corrupção e a forma como esta foi usada para destruir Rousseff e o PT. Nesse sentido, o impeachment de Rousseff foi mais que o fim doloroso de um governo sem rumo ou um ataque selvagem contra o PT; ele expressou as contradições entre o neoliberalismo como sistema de acumulação e a democracia como sua forma política, que incluem a ruptura do frágil equilíbrio entre cidadania e privilégio embutido na Constituição, o encolhimento do espaço para políticas econômicas híbridas e o colapso do projeto político do Partido dos Trabalhadores, que sobreviveu ao golpe em estado vegetativo, sem consciência da realidade e sem projeto viável para o futuro. Essas contradições evoluíram para um impasse histórico, necessariamente temporário, no qual nenhuma composição viável de forças políticas pode estabelecer sua hegemonia, garantir a estabilidade política ou restaurar o crescimento econômico. Neste sentido, é difícil esperar uma saída constitucional para as múltiplas crises brasileiras.
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  [11] A relativa juventude do Brasil como Estado, seu tamanho, a diversidade de seus recursos naturais e suas atividades econômicas e o relativo isolamento de grandes áreas contribuíram para o surgimento de fortes elites locais e estruturas sociais distintas no país. Ver A. Karavaev, Brasil: passado e presente do “capitalismo periférico” (Moscou, Progresso, 1987), p. 212-14.


  [12] Para uma análise detalhada, ver Luciano Martins, Estado capitalista e burocracia no Brasil pós-64, cit.


  [13] Ver ibidem, cap. 3.


  [14] A política fiscal contracionista, ou “austeridade fiscal”, é a imposição sistemática de cortes nos gastos do governo como parte de uma resposta econômica convencional (ortodoxa ou mainstream) aos déficits fiscais, à alta da inflação ou a uma desaceleração econômica – ou simplesmente por razões ideológicas. A política monetária contracionista é a imposição de altas taxas de juros pelo Banco Central, com o objetivo de reduzir os gastos privados em consumo e investimento.


  [15] A reprimarização é uma forma de involução econômica em que uma economia industrializada perde gradualmente parte de sua base manufatureira, enquanto a parcela da produção primária no PIB se expande.


  [16] O “socialismo” do PT é examinado em Sue Branford, Bernardo Kucinski e Hilary Wainwright, Politics Transformed: Lula and the Workers’ Party in Brazil (Londres, Latin American Bureau, 2003), p. 46-9.


  [17] O desenvolvimentismo é uma interpretação da ISI que se consolidou a partir da Comissão Econômica das Nações Unidas para a América Latina (Cepal) entre as décadas de 1950 e 1980. O novo-desenvolvimentismo (ou, alternativamente, neodesenvolvimentismo) surgiu nos anos 2000. Leda Maria Paulani examina as diferenças entre desenvolvimentismo e novo-desenvolvimentismo em “A experiência brasileira entre 2003 e 2014: neodesenvolvimentismo?”, Cadernos do Desenvolvimento, v. 12, n. 20, 2017, p. 135-55.


  1. Um caminho tumultuoso rumo ao desenvolvimento


  Este capítulo analisa as principais características do sistema de acumulação (SA) brasileiro impulsionado pela industrialização por substituição de importações (ISI), que operou aproximadamente entre 1930 e 1980. O capítulo se concentra nas políticas de desenvolvimento implementadas naquele período, suas restrições e limitações, e as razões pelas quais a crise da ISI se revelou no crescimento econômico vacilante e no aumento da inflação.


  Apesar de conquistas significativas, incluindo taxas de crescimento do produto interno bruto (PIB) entre as mais rápidas no mundo durante cinco décadas, diversificação econômica extraordinária e desenvolvimento notável do setor manufatureiro, a ISI brasileira foi extremamente limitada. Essas limitações incluíram várias restrições econômicas e a contínua incapacidade do Estado para coordenar investimentos e garantir a provisão de infraestrutura, mesmo que fossem essenciais para dar sustentação ao crescimento, à urbanização e ao bem-estar social em uma sociedade em rápida mutação.


  Essas limitações ficaram claras na esteira das duas crises do petróleo dos anos 1970 e da crise da dívida externa, no início dos anos 1980. Elas mostraram que a base da ISI foram políticas monetárias, financeiras, fiscais, tributárias e cambiais incompatíveis com o equilíbrio interno e externo. Os problemas macroeconômicos do Brasil pioraram gradativamente e culminaram na hiperinflação, forma de expressão das limitações do sistema de acumulação. A inflação elevada só seria superada em meados da década de 1990, como parte da transição para um novo sistema de acumulação neoliberal[1]. Nesse meio-tempo, a instabilidade política aumentou, os conflitos sociais se intensificaram, e uma ampla campanha pela democracia forçou o governo militar a transferir o poder para uma administração civil[2].


  As conquistas e as limitações da ISI brasileira devem ser analisadas no contexto das transformações na hegemonia global durante o século XX. Apesar de tensões localizadas, em que nos detemos neste capítulo e no seguinte, o Brasil inseriu-se pacificamente na ordem global liderada pelos Estados Unidos (em contraste, por exemplo, com a Argentina, onde os conflitos sobre a posição que deveria ocupar no mundo alimentaram crises políticas e relativo declínio econômico).


  Em troca da adesão à Segunda Guerra Mundial ao lado dos Aliados, o Brasil obteve recursos e tecnologia norte-americanos que permitiram a internalização da produção de aço[3]; os Estados Unidos também apoiaram a criação do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE) no início da década de 1950[4]. Os recursos naturais e minerais do Brasil tornaram-se cada vez mais importantes tanto para a indústria como para as iniciativas militares estadunidenses durante a Guerra Fria, ao mesmo tempo que as exportações brasileiras não representavam um desafio direto para os produtores daquele país. Além disso, o mercado interno brasileiro e as políticas governamentais de incentivos atraíram muitas empresas transnacionais (ETN) sediadas nos Estados Unidos. No pós-guerra, o Brasil foi um exemplo bem-sucedido de crescimento internacionalizado com base no setor manufatureiro, à custa de aspirações anteriores de desenvolvimento “autônomo”. De modo geral, a burguesia brasileira ficou mais que feliz por circular em torno do capital norte-americano[5].


  A crise da ISI brasileira esteve intimamente associada à turbulência diante da hegemonia dos Estados Unidos logo após a crise do keynesianismo e a derrota no Vietnã[6]. A inflação mundial, as crises do petróleo, a instabilidade política e a “crise do dólar” reforçaram a restrição do balanço de pagamentos na maioria das economias em desenvolvimento, mas também no Reino Unido, na Itália e na União Soviética. Muitos países pobres ficaram sobrecarregados com a crise da dívida externa, e as estratégias de acumulação baseadas na ISI entraram em colapso em quase todos os lugares. Os Estados Unidos tornaram-se menos propensos a conceder empréstimos para grandes potências emergentes, a menos que estas estivessem na fronteira imperial. Em circunstâncias tão adversas, o crescimento, a diversificação e a progressiva sofisticação das exportações brasileiras de produtos manufaturados provocaram uma reação competitiva do Estado e dos produtores norte-americanos. As ambições do governo militar brasileiro em âmbito global também enfrentaram dura resistência, simbolizada pela inflexível oposição dos Estados Unidos ao programa nuclear brasileiro e pelo apoio instrumental às políticas de proteção aos direitos humanos[7]. A instabilidade aumentou tanto em casa como no exterior, culminando em um impasse econômico que se expressou na queda das taxas de crescimento e no aumento da inflação.


  Esses processos são descritos e examinados a seguir em cinco seções. A primeira descreve o estabelecimento da ISI no Brasil. A segunda se volta às formas políticas associadas à substituição de importações e aos motivos do colapso da democracia nos anos 1960. A terceira concentra-se nas políticas econômicas do regime militar, e a quarta analisa como a crise da ISI levou à aceleração da inflação. Por fim, a quinta avalia as implicações da inflação na distribuição de renda e os esforços de estabilização, além da maneira como estes contribuíram para a transição econômica rumo ao neoliberalismo.


  A industrialização por substituição de importações no Brasil


  A ISI é um sistema de acumulação que se orienta pela internalização da produção de bens manufaturados (anteriormente importados) e de serviços auxiliares, a fim de aliviar a restrição do balanço de pagamentos, criar empregos e incorporar novas (“modernas”) tecnologias e novos valores culturais[8]. A expansão da indústria ­manufatureira inclui tanto a diversificação “horizontal” quanto o aprofundamento “vertical” da capacidade produtiva, e se funda na expansão da infraestrutura econômica, especialmente dos insumos essenciais (petróleo, produtos químicos, bens de capital etc.) e dos serviços públicos (eletricidade, água, saneamento, transportes etc.).


  Normalmente, o desenvolvimento da produção manufatureira na ISI é sequenciado. Seu ponto de partida costuma ser a produção de bens de consumo não duráveis (por exemplo, alimentos processados, bebidas, derivados do tabaco e têxteis de algodão). Posteriormente, ele se intensifica de modo a incluir bens de consumo duráveis (especialmente eletrodomésticos, montagem de automóveis), produtos químicos e farmacêuticos básicos (por exemplo, refino de petróleo) e minerais não metálicos (especialmente cimento). Em um reduzido número de países, incluindo o Brasil, a ISI pode atingir uma terceira etapa, que inclui a produção de aço, bens de capital (por exemplo, máquinas industriais e motores elétricos) e bens tecnologicamente complexos (produtos eletrônicos, projeto e montagem de aeronaves, construção naval)[9].


  A ISI brasileira foi associada a uma estrutura peculiar de relações de propriedade – de fato, uma “divisão macroeconômica do trabalho”. Em termos gerais, a produção de bens não duráveis foi dominada por pequenas empresas nacionais, os bens duráveis foram usualmente produzidos por empresas transnacionais, e os bens de capital, por grandes oligopólios nacionais. Infraestrutura e bens básicos (aço, energia elétrica, telecomunicações, petróleo, gás, além de infraestrutura aeroportuária, rodoviária, ferroviária, marítima etc.) foram, em geral, fornecidos por empresas estatais (EE). Os bancos estatais desempenharam um papel dominante na provisão de crédito para o crescimento econômico, como será demonstrado adiante[10].


  A economia brasileira cresceu rapidamente, ainda que de forma desigual, durante várias décadas no período da ISI. A participação da agricultura no PIB diminuiu de 36%, em 1910, para 10%, em 1980, enquanto a da indústria teve um aumento de 14% para 41% no mesmo período[11]. As mudanças econômicas em larga escala provocaram transformações demográficas, sociais, culturais e políticas que levaram a novos padrões de comportamento e à criação de novas indústrias, classes sociais e grupos de interesse[12].


  Apesar desses resultados transformadores, a ISI brasileira foi limitada em quatro aspectos. Em primeiro lugar, embora a sequência descrita tenha ocorrido na prática, um olhar mais detido permite constatar que se tratou de um processo fortuito de diversificação industrial impulsionado pela rentabilidade de curto prazo, o qual tendeu a se adiantar à disponibilidade de insumos e ao fornecimento de infraestrutura e de serviços públicos. Esses desajustes foram sintomáticos da falta de vontade ou da incapacidade do Estado para atender aos requisitos estratégicos da acumulação, para não falar de melhorias no bem-estar, da coesão social e da provisão das condições materiais para a cidadania[13].


  Em segundo lugar, apesar da tentativa de aliviar a restrição do balanço de pagamentos por meio da ISI[14], o Brasil tornou-se cada vez mais dependente de ­entradas de recursos externos para financiar a escalada da demanda por máquinas, insumos e tecnologia importados, que revelaram as desproporções, lacunas e ineficiências existentes na estrutura de produção construída pela ISI[15]. O balanço de pagamentos teve de enfrentar também o peso do serviço dos empréstimos e das remessas de lucros e royalties das transnacionais. Nesse sentido, longe de “fechar” a economia, a ISI aumentou a dependência externa do país[16], e a trajetória de diminuição da parcela das importações e exportações no PIB é irrelevante: apenas mostra a fraqueza do setor exportador e, separadamente, o fato de que a produção tendeu a crescer mais rapidamente que o comércio exterior do país.


  Em terceiro lugar, o setor financeiro brasileiro sempre foi frágil, ineficaz e avesso a empréstimos de longo prazo, fundamentais para fomentar o desenvolvimento industrial[17]. O sistema financeiro privado do país surgiu no fim do século XIX, voltado principalmente para empréstimos à agricultura de exportação. Seu foco se manteve no comércio e na especulação com produtos primários e no atendimento aos ricos, o que normalmente envolve empréstimos de curto prazo e com garantias prontamente disponíveis. Esse sistema financeiro pouco profundo eventualmente expandiu-se para a provisão de crédito ao consumidor da classe média urbana. Durante a ISI, a produção industrial foi financiada principalmente pelo investimento estrangeiro direto (IED), empréstimos no exterior, subsídios governamentais, bancos estatais (principalmente o BNDE), crédito direcionado[18] e lucros retidos[19]. De modo geral, as estruturas financeiras do Brasil eram altamente dependentes de recursos externos e associadas a altas taxas de juros e a uma política monetária ativa (ou seja, com controle da moeda). Esses fatores ajudaram a tornar a economia vulnerável à alta inflação, como será demonstrado neste capítulo.


  Em quarto lugar, embora fosse fraco, o Estado teve de desempenhar um papel fundamental na ISI[20]. As agências governamentais influenciaram as decisões de produção e investimento, subsidiaram a acumulação de capital por meio de crédito barato, infraestrutura e insumos fornecidos pelas empresas estatais, e impulsionaram o desenvolvimento tecnológico, por exemplo, na agricultura e nas indústrias de energia, de construção civil, aeroespacial, de informática, nuclear e de defesa. O Estado também teve de mediar conflitos entre capitais locais e externos e entre grupos nacionais rivais. No entanto, as políticas públicas foram permanentemente prejudicadas por disputas políticas e pelo sistema tributário, que nunca foi suficientemente robusto para dar suporte a esse nível de ativismo estatal. As diferentes esferas de governo tenderam a acumular dívidas substanciais, e os déficits fiscais e a inflação se tornaram características persistentes do cenário econômico[21], como veremos.


  Por todas essas razões, apesar do rápido crescimento do PIB e da expansão e diversificação da manufatura, a ISI contribuiu direta e indiretamente para a concentração de renda e riqueza e a reprodução da pobreza em larga escala. Também não aliviou a restrição do balanço de pagamentos, e o sistema financeiro permaneceu disfuncional. O Estado era intervencionista, mas financeiramente fraco, institucionalmente desarticulado e incapaz de impor prioridades consistentes[22]. Isso ajuda a explicar a fragmentação industrial, as deficiências de infraestrutura e a fraqueza do sistema nacional de inovação, assim como a vulnerabilidade da moeda, a volatilidade das taxas de crescimento do PIB e os surtos de instabilidade política no período da ISI. Os êxitos impressionantes das empresas de mineração, de telecomunicações, de siderurgia, de aeronaves e bélica (todas sob controle estatal), assim como dos setores automobilístico e de produção de etanol (fortemente incentivados pelo Estado), fazem sobressair, por contraste, as falhas nas estatais de produção de energia nuclear e de tecnologia da informação (TI), e também nas indústrias privadas de têxteis, plásticos, brinquedos, madeira, bebidas e alimentos[23].


  Estrutuas políticas da ISI


  A ISI brasileira foi associada a uma ideologia estatal e a uma prática política basea­da no desenvolvimentismo nacionalista. Este foi implementado de forma desigual e, muitas vezes, instrumental, como suporte à industrialização em diferentes regimes políticos, entre os quais o populismo, formas limitadas de democracia e longos períodos de ditadura[24]. O desenvolvimentismo nacionalista ajudou também a manter a coesão social e conter as dissidências políticas, apesar das poderosas forças centrífugas desencadeadas pela ISI.


  Foi mencionado que a ISI desencadeou profundas mudanças demográficas, sociais, culturais e políticas que geraram grupos (principalmente urbanos) com ­interesses conflitantes. Muitas vezes, esses grupos também tiveram antagonismos com as classes dominantes agrárias; ligadas à antiga ideologia liberal (vitoriana) do laissez-faire, elas glorificavam a “vocação agrária” do Brasil e seu lugar na ordem global conduzida pelo Reino Unido no período anterior à Primeira Guerra Mundial. Além disso, sugeriam que o setor primário exportador deveria manter o controle do Estado[25]. Sem entrar nos detalhes de sua rica complexidade, aqueles conflitos centraram-se na extensão e nos modos de transferência de recursos do setor primário para o resto da economia, e na definição de onde e como esses recursos deveriam ser alocados – se deveriam ir, por exemplo, para a indústria manufatureira, para a infraestrutura ou para a provisão de bem-estar, e, em outro nível, quais indústrias, regiões e grupos deveriam ser beneficiados.


  Essas disputas foram intensificadas por duras restrições do balanço de pagamentos, fiscais, financeiras e institucionais, que, segundo os defensores do desenvolvimentismo, derivavam da hegemonia política dos latifundiários e dos interesses estrangeiros. Esses grupos estavam “atrasando” o desenvolvimento do país, mas sua influência poderia ser afrouxada por uma enérgica ISI impulsionada pelo Estado, complementada com reformas democráticas e distribuição de renda e riqueza, especialmente terras. Embora esta tendência progressista tenha gradualmente se traduzido em pressões políticas e sobre a administração pública, o reformismo liderado pelo Estado foi limitado pelo conflito entre seu papel desenvolvimentista de sustentar a acumulação e seu papel conservador de manter a coesão social e impedir que os conflitos se intensificassem e se transformassem em desafios à hierarquia social[26].


  No âmbito da economia, o desenvolvimentismo nacionalista foi usado para justificar a intervenção estatal e a propriedade pública das indústrias de base em nome da “nação como um todo”. Esse imperativo foi particularmente importante no que se refere à infraestrutura e às indústrias que exigem investimentos elevados, tecnologias complexas, imobilização de recursos por longos períodos e que oferecem baixos retornos. Por mais essenciais que sejam, esses investimentos foram, muitas vezes, evitados pelo capital nacional e externo em setores como os de petróleo, aço, geração de eletricidade, construção naval e de infraestrutura de de transportes. Curiosamente, os argumentos nacionalistas raramente interferiram na entrada do capital externo em setores que exigem investimentos menores, usam tecnologias mais simples e oferecem retornos mais elevados. Em geral, o Estado e a elite brasileiros receberam o IED com poucas restrições, levando toda uma gama de indústrias a ser controlada por marcas estrangeiras, especialmente nos setores de bens duráveis, automóveis e eletrodomésticos. Em suma, o principal papel econômico do Estado no âmbito da ISI foi dar suporte à acumulação privada por meio de regulação, crédito, subsídios, infraestrutura e insumos baratos, promovendo um desenvolvimento capitalista de matriz manufatureira centrado nos Estados Unidos, e que tendeu a ser desorganizado, poluente e urbano.


  O desenvolvimentismo nacionalista estava intimamente associado ao populismo político[27]. Em toda a América Latina, o populismo foi um sistema político de transição construído em torno do “líder”, ou seja, uma figura proeminente, muitas vezes carismática (geralmente um presidente eleito ou um ditador), com apelo popular e que incorporava um programa de construção da nação centrado na oposição entre o “povo” e a “elite”. Nesse contexto, o “povo” inclui principalmente as massas despossuídas, constituídas por recém-chegados às cidades e à economia urbana industrial. A “elite” costuma ser representada pela aliança entre exportadores primários tradicionais (grandes proprietários de terras, investidores em extração mineral e financistas) e capital externo. O líder tem um duplo papel: por um lado, ele (quase sempre do sexo masculino) expressa o projeto nacional; por outro, personifica o povo, expressa suas demandas e promove melhorias materiais para os “despossuídos”. Em troca, o povo deve prestar-lhe adoração pessoal e, se necessário, destinar-lhe votos.


  O líder frequentemente construía uma estrutura institucional do Estado paralela à do Estado agrário preexistente e manipulava as regras tanto para obter vantagens de curto prazo como para alinhar a sociedade e o Estado a sua visão para o país. Esta costumava envolver a construção de uma economia “moderna”, certo grau de autonomia nacional, maior coesão social por meio do suprimento pelo Estado de demandas populares de cidadania, emprego, aumento e distribuição de renda, e a preservação da hierarquia social. Em toda a América Latina, a ­repressão política sob regimes populistas foi muitas vezes brutal, mesmo quando o Estado apresentava uma fachada democrática. Ao tentar juntar dois princípios tão diferentes, o populismo usualmente realizou muito menos que seu discurso apaixonado prometera. Nesse contexto social e institucional fluído, o líder tinha considerável liberdade de ação para conduzir o crescimento e distribuir os ganhos por meio do aparelho do Estado desenvolvimentista e das incipientes instituições de assistência social, respaldadas pelas instituições coercitivas. Os possíveis canais de distribuição incluíam a propriedade estatal, os subsídios, a regulação, novas instituições e a corrupção[28].


  Em suma, o populismo é, em geral, ao mesmo tempo economicamente transformador e socialmente conservador[29]. A proeminência do líder impede a consolidação de instituições baseadas na cidadania e no protagonismo de massas, e as práticas populistas tendem a reproduzir as características antidemocráticas do Estado oligárquico em vez de transcendê-las[30]. Os Estados populistas também tendem a perseguir objetivos contraditórios – por exemplo, o desenvolvimento rápido do setor manufatureiro juntamente com a proteção da elite agrária; a democratização simultaneamente ao controle burguês do Estado; a inclusão social e econômica em massa e a reprodução de padrões tradicionais de subordinação; e o nacionalismo lado a lado com a internacionalização da economia.


  As inevitáveis tensões e conflitos e a impossibilidade de alcançar estabilidade em circunstâncias externas adversas provocaram crises frequentes de acumulação e impasses políticos. Em toda a América Latina, isso foi ilustrado pela volatilidade macroeconômica crônica, pelas dificuldades recorrentes do balanço de pagamentos, pela inflação e pelas crises políticas frequentes, intensificadas pelo surgimento de movimentos de massa que contestavam os padrões de desigualdade existentes[31]. Essas contradições insolúveis levaram ao colapso dos regimes populistas, nacionalistas e desenvolvimentistas no Brasil e em quase todos os outros países da região entre meados da década de 1960 e meados da década de 1970[32].


  Uma ditadura desenvolvimentista


  Entre meados da década de 1960 e meados da década de 1970, o populismo foi substituído por regimes burocráticos e autoritários em toda a América Latina[33]. No Brasil, a Terceira República, uma democracia limitada e instável inaugurada em 1946, foi derrubada por um golpe militar em 1964. De imediato, o golpe encerrou o governo reformista do presidente João Goulart, que incorporava um projeto de desenvolvimento nacional inspirado pelo nacionalismo, pelo populismo de esquerda e pela economia estruturalista latino-americana, como veremos.


  Goulart tentou, de maneira corajosa, mas politicamente desastrada, liderar uma coalizão da burocracia estatal, do capital nacional e dos trabalhadores organizados em apoio às chamadas “reformas de base”. Essas reformas deveriam transformar as relações sociais e de propriedade responsáveis pela dependência externa e pela reprodução da pobreza, melhorar a distribuição de renda e riqueza e consolidar uma cidadania mais ampla. O sistema de acumulação proposto incluía o desenvolvimento industrial com base na substituição de importações, a nacionalização dos serviços essenciais, a instauração de controles sobre o capital transnacional e o setor financeiro, o reescalonamento ou não pagamento da dívida externa, a reforma agrária centrada na desapropriação de grandes propriedades “semifeudais” de baixa produtividade, reformas da administração pública e expansão da democracia.


  Esperava-se que o novo sistema de acumulação possibilitaria um círculo virtuoso de crescimento, em que a expansão da demanda de massa impulsionaria os investimentos e o progresso técnico e produziria rápidos aumentos da produtividade e dos salários[34]. O apelo dessas reformas alimentou o crescimento de uma esquerda de massas liderada pelo Partido Comunista Brasileiro (PCB), pró-União Soviética, que fora posto na ilegalidade a partir de 1947, mas que aos poucos passou a operar de forma relativamente aberta. A maré crescente das lutas de massa encurralou os interesses agrários e conservadores.


  Ao mesmo tempo, o governo de Goulart teve de enfrentar duras crises fiscais, monetárias e no balanço de pagamentos[35]. Elas foram intensificadas pela hostilidade do governo estadunidense[36], pela intransigência de um Congresso conservador, pelo antagonismo das oligarquias latifundiárias e da maioria dos capitalistas industriais (de quem Goulart esperara apoio a seu programa de reforma) e pela oposição firme da Igreja Católica, dos principais meios de comunicação e das classes médias urbanas[37]. O governo Goulart foi paralisado, até ser derrubado por uma coalizão de direita que tinha à frente os militares[38].


  O golpe de 1964 não representou meramente a captura do Executivo por forças conservadoras ameaçadas pelo avanço do reformismo. Ele derivou de uma aliança emergente entre o capital industrial interno, o capital externo, os proprietários de terras tradicionais e a classe média urbana[39]. Esses setores convergiram em torno da noção de que a reprodução dos padrões tradicionais de dominação era incompatível com as reformas de Goulart. A elite escolheu, em vez disso, uma integração mais profunda com o capital externo e a economia global liderada pelos Estados Unidos, gerenciada por um “forte” regime burocrático-autoritário. Após o golpe, os líderes militares do regime e os quadros tecnocráticos da administração pública se tornaram portadores de uma estratégia de ­acumulação ­autoritária baseada em uma ISI concentradora e internacionalizante[40]. Essa variedade de ISI incluía uma penetração muito maior de capitais produtivos e financeiros externos e apoio estatal a um novo setor de agronegócios, ao desenvolvimento do setor financeiro e à concentração de renda e riqueza, sustentados por níveis variáveis de repressão[41].


  A maior parte das formas de organização social e contestação política foi proibida, e os sindicatos, submetidos a um severo controle estatal[42]. Os partidos políticos tradicionais foram abolidos, e permitiu-se a existência legal de apenas duas novas agremiações, que não se podiam se chamar de “partido”: o porta-voz político do governo militar, a Aliança Renovadora Nacional (Arena), e a oposição disciplinada, o Movimento Democrático Brasileiro (MDB). Ambos operavam sob pesadas restrições[43].


  Em seus primeiros anos, o governo militar impôs uma estratégia de acumulação baseada em políticas econômicas ortodoxas centradas no controle da inflação[44]. A taxa anual de inflação havia chegado a 90% antes do golpe, e a rebelião de direita tirou proveito político das tribulações econômicas de Goulart. No entanto, a estratégia contracionista do novo governo foi apenas parcialmente bem-sucedida. Embora os salários reais tenham sofrido uma queda de 25% entre 1964 e 1967, a inflação caiu muito mais lentamente do que se esperava. Em vez de se reduzir a 25% em 1965 e 10% em 1966, a taxa anual caiu para 28% e, em seguida, elevou-se para 37%. O crescimento econômico, que deveria atingir 6% ao ano, limitou-se a 3,9% em 1965 e a 4,4% no ano seguinte[45].


  O governo introduziu uma ambiciosa reforma para reorganizar o sistema financeiro e dar sustentação a um novo sistema financeiro baseado no mercado de capitais, inspirado no modelo dos Estados Unidos e do Reino Unido[46]. Para isso, promoveu uma reforma do sistema tributário[47] e introduziu novas instituições e normas[48], a fim de fortalecer o mercado de capitais, promover novas estruturas financeiras privadas, impulsionar investimentos privados de longo prazo e apoiar o IED[49].
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